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independentes um do outro, em que não há coincidência de nenhum sema
(manga “fruta” X manga “parte do vestuário”); já os casos de polissemia
abrangem formas em que pelo menos um sema ocorre em oposição
significativa, isto é, existe uma intersecção de traços significativos entre as
formas (capa de livro x capa de chuva).

Werner (1982:297-314) estabelece alguns critérios para que se mantenha
a distinção entre a homonímia e a polissemia. Destacamos dois deles:
                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                

(i)  Critério da etimologia, pelo qual existe a polissemia quando distintos
conteúdos correspondem a significantes iguais, desde que, de um ponto
de vista diacrônico, tenham uma origem idêntica (resultado de uma
divergência diacrônica no plano do conteúdo); ao contrário, existe a
homonímia quando a dois conteúdos diferentes correspondem significantes
iguais, desde que, diacronicamente, originem-se de diferentes significantes
(resultado de uma convergência diacrônica no plano da expressão). Para
a descrição sincrônica de línguas, esse critério pode tornar-se inadequado,
na medida em que pode ser impossível de se reconstruir a sua evolução
diacrônica.

(ii) Critério da consciência lingüística dos usuários, pelo qual existe a
polissemia quando na consciência do falante há uma relação entre os
diferentes conteúdos que podem corresponder a somente uma forma no
plano da expressão. Inversamente, existe a homonímia quando o falante
não estabelece nenhuma relação entre os diferentes conteúdos de uma
única forma no plano da expressão. Segundo o autor, esse critério é
bastante contestável, para uma distinção científica entre a homonímia e
a polissemia, uma vez que existe uma arbitrariedade sobre o que o falante
de uma língua pode ou não estabelecer como relação (ou não) de uma
determinada unidade lingüística. Dessa forma, ele propõe, segundo a teoria
da semântica estrutural, a identificação de elementos comuns de sememas7

para os casos de identidade no plano da expressão e, diversamente, a
divergência no plano do conteúdo. Assim, haveria polissemia quando,
no plano da expressão, a uma única forma corresponderiam vários
sememas que possuíssem pelo menos um sema em comum; em
contrapartida, haveria homonímia quando esses sememas não possuíssem
nenhum sema em comum.

Silva (1989) também propôs a análise sêmica como critério teórico de
distinção para itens homônimos de polissêmicos. Para tanto, salientou a
importância da distinção de semas genéricos e semas específicos bem como

7    “Na terminologia da análise sêmica*, o semema é a unidade que tem por correspondente formal o
lexema; ele é composto de um feixe de traços semânticos chamados semas (unidades mínimas não-
susceptíveis de realização independente). O semema de cadeira comporta os semas S1, S2, S3, S4 (“com
encosto”, “sobre pernas”, “para uma só pessoa”, “para sentar-se”; observa-se que a adjunção de um sema
S5 (“com braços”) realiza o semema de poltrona” (Dubois 1973:534).
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SIGNORINI, Inês (org.) (2001) Investigando a relação oral/escrito e as
teorias do letramento. Campinas, SP: Mercado das Letras.

Quais os efeitos e funções da escrita para o indivíduo e também para a
sociedade? O livro traz, ao longo de seus seis capítulos, importantes reflexões
sobre a prática do letramento, termo que foi cunhado por Mary Kato, em
1986, e que, embora ainda não dicionarizado, pode ser definido hoje como
um conjunto de práticas sociais que usam a escrita, enquanto sistema
simbólico (cf.  Kleiman, 1991). Para tratar de assunto tão pesquisado
recentemente, a presente obra , organizada por Inês Signorini, foi dividida
em três subtemas, a saber: Parte 1 - a relação oral/escrito e a noção de
gênero; Parte 2 - a relação oral/escrito e a noção de autoria; Parte 3 - a
relação oral/escrito e a redefinição da escrita e do texto.

Como escrita e leitura são atividades bem diferentes mas interligadas, da
mesma forma as modalidades  oral e escrita de uso da língua são vistas como
funcionalmente complementares nas práticas letradas de comunicação. Daí
a necessidade da divisão do livro em três partes, pois muitas têm sido as
discussões a respeito do assunto assim como das possibilidades de
investigação.

Os dois primeiros capítulos são constituintes da 1a. parte:
No primeiro capítulo, Marcuschi rediscute a relação intrínseca entre

escrita e oralidade e defende que essa relação não é fixa e está determinada
pelas práticas comunicativas.

Rojo, no segundo capítulo, baseada nas relações dos conceitos
bakthinianos de gênero primário e secundário e entre fala e escrita ao longo
da história, aponta as diversidades dos textos escritos e orais presentes no
cotidiano e prestigiados na esfera pública e salienta a necessidade “de uma
melhor compreensão do que seja de fato o letramento escolar, ̀ seus processos
e seus produtos´ ”(71).

Os capítulos 3 e 4 compõem a 2a. parte do livro:
No terceiro capítulo, o trabalho de Tfouni propõe a investigação da autoria

de textos orais e escritos como meio de descobrir o grau de letramento de
quem os produziu, promovendo o que chama de “um giro teórico e
metodológico na questão do letramento” (79) quando propõe que sua
problemática é também discursiva e não somente lingüística, textual ou
contextual.

A organizadora da coletânea, Signorini, trata do hibridismo da escrita,
ou seja, da interferência do oral no escrito denominado por Street como
“modelo autônomo do letramento”(1984).

                                         NOTAS SOBRE LIVROS/BOOKNOTES
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Sandmann (1990) enuncia que a homonímia e a polissemia contestam o
desiderato, usando a mesma expressão do autor, de univocidade de cada
signo lingüístico em confronto a outros signos, isto é, de que “a cada
significante corresponda apenas um significado, em outros termos, que cada
sinal físico transmita um só conceito, idéia ou mensagem” (p.1). Para esse
autor:

a polissemia é a figura em que a um significante correspondem significados
aparentados (dois ou mais) – estamos diante de uma unidade lexical apenas,
mas com diferentes acepções – enquanto a homonímia é a figura em que a
um significante correspondem significados diversos (dois ou mais) – estamos
diante de duas ou mais unidades lexicais diferentes. (Sandmann 1990:2)

Sandmann (1990) aponta três critérios para a distinção desses dois
fenômenos lingüísticos: (i) o critério etimológico, já visto anteriormente; (ii)
o critério semântico, que segundo o autor, é problemático na medida em que
torna-se difícil de se estabelecer a linha limítrofe entre dois conceitos, ou
ainda, o grau de diferença entre eles para estarmos diante da homonímia ou
da polissemia e (iii) o critério formal, ou seja, a distribuição na frase: se uma
unidade lexical puder ser classificada em diferentes classes de palavras,
estaremos diante da homonímia; por sua vez, se a unidade lexical preencher
somente uma mesma classe de palavras, será classificada como polissêmica.

Segundo Câmara Jr. (1985), o critério mais adequado para se distinguir
a homonímia da polissemia é o critério da distribuição das formas. Com
isso, uma mesma distribuição de formas em uma frase é sinal de polissemia,
ao passo que uma distribuição diferente revela homonímia:

Nos exemplos portugueses que estamos trazendo à baila, cabo, com seus 3
sentidos é uma forma polissêmica, pois a sua distribuição, como substantivo,
é a mesma na sentença (como sujeito, como objeto e assim por diante). Já
canto, substantivo, e canto, forma verbal, são homônimos, uma vez que nos
padrões das sentenças se distribuem de maneira diversa (um canto alegre /
canto alegremente etc.). (Câmara Jr. 1985:28)

Esse critério distintivo de Câmara Jr, (como ocorreu com Lyons
anteriormente) em que prevalece um ponto de vista morfossintático, também
é contestável na medida em que o autor não considera casos de Homonímia
Semântica, cuja distribuição de formas é a mesma. Com efeito, consideramos
cabo como sendo uma forma homônima e não polissêmica, numa visão
sincrônica.

Por sua vez, Pottier (1968) distingue os dois fenômenos com base na
semântica das palavras, máxime para a coincidência ou não de semas: os
casos de homonímia abarcam sememas completamente disjuntos, isto é,
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Como parte integrante da 3a. parte, os dois últimos capítulos:
Corrêa, no quinto capítulo, defende a hipótese da heterogeneidade não

somente na escrita, mas também da escrita, uma vez que considera letrados
os indivíduos e as comunidades que “também fazem a história da língua e da
sociedade” (141) através do registro oral e não do escrito.

Finalizando a coletânea, no 6o. capítulo Souza argumenta contra uma
visão fundamentada no grafocentrismo e busca mostrar nas origens e
características dos textos dos Kaxinawá, habitantes indígenas da região
amazônica, a importância dos desenhos pertencentes à escrita, não apenas
como meros enfeites ou ilustrações, enfatizando os prejuízos que uma análise
simplista e  um ensino baseado no modelo utilitário da escrita poderiam
causar na cultura tradicional dos índios.

Por/by: Ana Cristina Souza de ALCÂNTARA
(LAEL/PUC-SP)




